
1 
 

1935 – PROVOCAÇÃO E RESPOSTA 
 

Winston Churchill 

 
 
 Os três anos de trabalho de sapa, de preparativos secretos ou velados, estão agora 
concluídos. Hitler sente-se, finalmente, suficientemente forte para lançar o seu primeiro desafio 
público. Em 9 de Março de 1935, é anunciada oficialmente a constituição da aviação militar 
alemã, e, em 16, declara-se que o princípio fundamental do Exército será, daqui em diante, o 
serviço nacional obrigatório. Após estas declarações, as leis necessárias foram prontamente 
promulgadas e, na prática, já tinham sido antecipadamente postas em vigor. O governo francês, 
bem informado do que se preparava, tinha anunciado, algumas horas antes, nesse mesmo dia 
memorável, que, em consequência, aumentava a duração do serviço militar para dois anos. A 
medida alemã constituía uma infracção formal e pública aos tratados de paz que formavam os 
alicerces da Sociedade das Nações. Enquanto as violações tomaram a forma de evasivas ou de 
chamar as coisas por outros nomes, foi fácil para as Potências vitoriosas responsáveis, 
obcecadas pelo pacifismo e preocupadas com os seus problemas domésticos, evitar a 
responsabilidade de declarar que o Tratado de Paz estava a ser violado ou repudiado. Mas desta 
vez, o golpe surgiu com uma força cega e brutal. Quase ao mesmo tempo, o governo etíope 
apelava à Sociedade das Nações por causa das exigências cominatórias da Itália. Já neste 
contexto, quando, em 24 de Março, a convite de Hitler, sir John Simon1 se deslocou a Berlim, 
acompanhado por Eden, Lorde do Selo Privado, o governo francês considerou esta ocorrência 
como inoportuna. Tinha, agora, já não de considerar a redução de efectivos que o governo de 
MacDonald reclamava tão insistentemente no ano anterior mas, pelo contrário, um aumento de 
um a dois anos do serviço militar obrigatório. No estado da opinião pública de então, tratava-se 
de uma tarefa bem difícil. Os socialistas, como os comunistas, tinham votado contra a medida. 
Quando Léon Blum2 afirmou: “Os operários erguer-se-ão para resistir à agressão hitleriana”, 
Thorez3 replicou, no meio dos aplausos da sua facção enfeudada aos Soviéticos: “Nós não 
toleraremos que as classes operárias sejam lançadas numa pretensa guerra de defesa da 
democracia contra o fascismo.”  
 Os Estados Unidos lavavam as mãos de tudo o que se passava na Europa, limitando-se 
a desejar boa sorte a todo o mundo e bem convencidos de que os Americanos em caso algum 
teriam de se preocupar. Porém, apesar dos seus desacordos, a França, a Grã-Bretanha e – 
decididamente – também a Itália, sentiam que tinham de agir contra esta violação qualificada 
dos tratados por parte de Hitler. Sob os auspícios da Sociedade das Nações, foi convocada para 
Stresa uma conferência dos principais ex-aliados. Todas as questões aí foram examinadas. 
 
 Durante perto de dez anos, Anthony Eden havia-se dedicado quase em exclusivo ao 
estudo da política externa. Quando da Guerra Mundial, deixara Eton, com a idade de 18 anos, 
para servir brilhantemente, durante quatro anos, no 60.º Regimento de Fuzileiros. Tomara parte 
em muitos dos mais sangrentos combates, tendo ascendido a major-de-brigada4 e condecorado 
com a Military Cross. Pouco depois da sua entrada na Câmara dos Comuns, em 1925, foi 
nomeado secretário particular parlamentar de Austen Chamberlain, nos Negócios Estrangeiros, 
durante o segundo ministério Baldwin. Quando da coligação MacDonald-Baldwin, em 1931, 
tornou-se subsecretário de Estado e serviu sob as ordens do novo ministro dos Negócios 

                                                 
1 John Simon desempenhava as funções de ministro dos Negócios Estrangeiros. (Nota do tradutor) 
2 Dirigente socialista francês. (Nota do tradutor) 
3 Dirigente comunista francês. (Nota do tradutor) 
4 Designação, no Exército Britânico, das funções de chefe do estado-maior do escalão brigada. Sendo comum o 
desempenho desta função por oficiais com o posto de major, podia, igualmente, ser desempenhada por um 
capitão. (Nota do tradutor) 
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Estrangeiros, sir John Simon. As obrigações de um subsecretário variam frequentemente, mas a 
sua responsabilidade é sempre limitada. Deve secundar o seu chefe na execução da política 
estabelecida pelo conselho de ministros, de que não é membro e ao qual não tem acesso. Só em 
casos extremos, onde a sua consciência ou a sua honra estiverem em jogo, se justifica que 
assuma uma divergência sobre política externa ao ponto de o levar a uma controvérsia pública 
ou à resignação. 
 Durante esses anos, Eden tinha adquirido uma vasta visão sobre a política mundial e 
tinha-se familiarizado, de muito perto, com a vida e o espírito do grande ministério de que 
tantas coisas dependem. Em 1935, a política externa de sir John Simon não era vista 
favoravelmente nem pela oposição nem por meios influentes do Partido Conservador. Eden, 
com todos os seus conhecimentos e dons excepcionais, também começava a projectar-se para o 
primeiro plano. Foi por essa razão que, quando no final de 1934 se tornou Lorde do Selo 
Privado, ele tinha, satisfazendo o desejo do gabinete, mantido um relacionamento oficioso, mas 
estreito, com o Foreign Office. Foi assim que foi convidado a acompanhar o seu antigo chefe, 
sir John Simon, na visita, inoportuna mas não inútil, a Berlim. O ministro dos Negócios 
Estrangeiros, após se ter avistado com Hitler, regressou a Londres, onde deu parte da 
importante notícia já anteriormente referida: segundo o próprio Hitler, a Alemanha tinha 

atingido, para a aviação, a paridade com a Grã-Bretanha. Eden foi enviado a Moscovo, onde 
estabeleceu com Estaline um contacto que deveria ser vantajosamente retomado alguns anos 
mais tarde. Na viagem de regresso, o seu avião foi apanhado por uma tempestade tão violenta 
como prolongada, e, ao aterrar, depois deste perigoso voo, estava prestes a desfalecer. Os 
médicos declararam que não estava em condições de acompanhar Simon à conferência de 
Stresa. De facto, demorou vários meses a restabelecer-se. Nestas condições, o primeiro-
ministro Ramsay MacDonald decidiu acompanhar ele próprio o ministro dos Negócios 
Estrangeiros, se bem que, nessa época, era já evidente que tanto a sua saúde como a vista e as 
faculdades mentais tinham começado a declinar. A Grã-Bretanha foi, por conseguinte, bastante 
mal representada nesta decisiva reunião, à qual Flandin e Laval5 compareciam em nome da 
França e Mussolini e Suvich6 em representação da Itália. 
 

 
Laval, Mussolini, MacDonald e Flandin, em Stresa 

 
 Houve acordo geral para declarar intolerável esta flagrante violação de tratados solenes, 
pelos quais milhões de homens haviam dado a vida. Mas, desde o início, os representantes da 

                                                 
5 Pierre-Étienne Flandin era primeiro-ministro do governo francês e Pierre Laval o ministro dos Negócios 
Estrangeiros. (Nota do tradutor) 
6 Fulvio Suvich era subsecretário dos Negócios Estrangeiros do governo de Itália. Mussolini acumulava, 
interinamente, a titularidade da mesma pasta. (Nota do tradutor) 
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Grã-Bretanha expuseram claramente que não podiam encarar a possibilidade de aplicação de 
sanções para o caso de violação de tratados. Esta atitude reduzia, naturalmente, o efeito da 
conferência a uma questão de palavras. Foi adoptada, por unanimidade, uma resolução nos 
termos da qual as violações unilaterais de tratados eram consideradas inadmissíveis, e o 
conselho executivo da Sociedade das Nações foi convidado a pronunciar-se sobre esta situação. 
No segundo dia da conferência, Mussolini apoiou energicamente esta resolução e pronunciou-
se, sem reservas, contra a agressão de uma potência por outra. A declaração final teve a 
seguinte redacção: 
 

 As três potências cujo objectivo é assegurar colectivamente a manutenção da paz, 

no quadro da Sociedade das Nações, estão em completo acordo no sentido de se 

oporem por todos os meios de que dispõem a qualquer violação unilateral dos 

tratados susceptível de colocar em perigo a paz da Europa. Elas agirão neste 

sentido, em colaboração estreita e cordial. 

 
 O ditador italiano, no seu discurso, tinha sublinhado as palavras paz da Europa e tinha, 
nitidamente, marcado uma pausa a seguir a “Europa”. Esta insistência sobre a Europa chamou 
de imediato a atenção dos representantes da Grã-Bretanha e fê-los “levantar as orelhas”, 
deduzindo que se Mussolini se alinhava com a França e a Grã-Bretanha para impedir a 
Alemanha de se rearmar, reservava-se o direito de, em África, agir contra a Abissínia como 
muito bem entendesse. Este ponto devia ser discutido ou não? À noite, este aspecto foi 
debatido entre os representantes do Foreign Office. Cada um desejava tão ardentemente o 
apoio de Mussolini no caso da Alemanha que não julgava conveniente, naquele momento, 
tentar desviá-lo da Abissínia, o que não deixaria de o ferir fortemente. Consequentemente, a 
questão não foi levantada, passou-se adiante e Mussolini pensou, não sem razão, que os 
Aliados, tendo aprovado a sua declaração, lhe deixariam as mãos livres na Abissínia. Os 
Franceses, neste ponto, mantiveram-se silenciosos e a conferência foi dada por finda. 
 De 15 a 17 de Abril, como previsto, o conselho da Sociedade das Nações examinou a 
acusação dirigida à Alemanha de ter violado o tratado de Versalhes ao decretar o serviço 
militar obrigatório. As potências representadas no conselho eram: Argentina, Austrália, Grã-
Bretanha, Chile, Checoslováquia, Dinamarca, França, Alemanha, Itália, México, Polónia, 
Portugal, Espanha, Turquia e URSS. Todas votaram o princípio de que os tratados não podiam 
ser quebrados por uma acção “unilateral”, e reenviaram a questão para a Assembleia Geral da 
S.D.N. Ao mesmo tempo, os ministros dos Negócios Estrangeiros dos três países escandinavos 
– Suécia, Noruega e Dinamarca –, seriamente preocupados quanto ao equilíbrio naval no 
Báltico, reuniram-se para manifestar a sua adesão. No total, eram dezanove países que 
protestavam formalmente. Mas como eram vãos os seus votos sem a disposição de uma só 
potência ou grupo de potências para considerar o uso da FORÇA, mesmo que apenas como 
último recurso! 
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